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1. Introdução
O plano de actividades para o ano de 2011 que ora submetemos a esta magna Assembleia foi elaborado tendo a perfeita consciência de que não será esta Direcção Nacional a executá-lo, pelo que procurámos verter neste documento um conjunto de medidas e de acções que, estamos certos, com um espírito empreendedor, capaz e responsável, serão exequíveis, darão resposta aos requisitos do sistema de gestão pela qualidade e, sobretudo, contribuirão para manter um clima de crescimento e de desenvolvimento da ACAPO em torno das pessoas com deficiência visual.
No entender da actual Direcção Nacional, a actuação do próximo elenco directivo deverá basear-se em quatro pilares que reputamos essenciais ao desenvolvimento estrutural da ACAPO. Assim, a primeira linha de actuação deverá centrar-se na representação e defesa permanentes dos direitos e interesses dos cegos e amblíopes portugueses, não esquecendo a sua individualidade e os diversos domínios em que se continua a justificar, diariamente, a intervenção e o contributo de toda a ACAPO. Para prosseguir tal desígnio, é condição essencial manter o equilíbrio financeiro da instituição, o que só é atingível mediante uma gestão criteriosa e equilibrada, mas empreendedora e baseada em projectos concretos. Torna-se ainda primordial apostar na crescente melhoria da actuação da ACAPO, o que se alcança por um lado através de uma maior proximidade e auscultação das necessidades e aspirações de todas as pessoas com deficiência visual, fazendo com que cada vez mais pessoas se revejam no trabalho desenvolvido pela ACAPO, e por outro através da qualificação dos serviços e dos recursos humanos que os tornam possíveis. Por último, não podemos olvidar que a ACAPO deu início, durante o mandato que ora termina, ao processo de reconstrução do edifício da sua sede nacional, processo que deverá ter, no decurso do próximo triénio, desenvolvimentos concretos.

Apresentamos ao longo do presente plano de actividades um conjunto de medidas e acções que, em nossa opinião, deverão servir de parâmetro-base a qualquer Direcção Nacional que venha a ser eleita. No entanto, tivemos o cuidado de deixar em aberto um conjunto de opções em termos de política associativa, pois pensamos ser inaceitável condicionar a livre tomada de opções por quem venha a assumir funções de direcção no próximo mandato. Só assim se respeita a vontade que todos os Associados terão oportunidade de expressar no próximo dia 4 de Dezembro.
2. Relações Internas

O reforço do espírito associativo que esteve, e está, na base da ACAPO, depende de um esforço de todos para o aumento da coesão e o fortalecimento da relação entre os diversos órgãos, nacionais e locais, mas sobretudo destes com todas as pessoas com deficiência visual, sócias ou não da instituição. 

2.1. Órgãos Nacionais

No pleno cumprimento dos estatutos e do regulamento geral, e consciente da constante necessidade de comunicação e de colaboração, a Direcção Nacional deverá:

- proporcionar aos restantes órgãos nacionais as melhores condições de funcionamento, facultando-lhes o apoio logístico necessário e as informações que lhe sejam solicitadas ou que esta considere relevantes.
- Colaborar com o CFJ e com a MAR sempre que para tal seja solicitada.

2.2. Órgãos Locais

Diz-nos a experiência que a confiança, a franca colaboração entre órgãos e a partilha de informações e responsabilidades são essenciais para uma ACAPO forte, coesa e que efectivamente cumpra a sua missão. Neste sentido, a Direcção Nacional tudo fará para:

- Manter com os órgãos locais um diálogo constante e uma postura de franca cooperação, que não comprometa a coesão da ACAPO, por um lado, e a autonomia das delegações, por outro;

- Promover reuniões alargadas de órgãos executivos;

- Propor, apoiar e colaborar na implementação de medidas, e na definição de instrumentos de trabalho e processos de gestão;

- Continuar a facultar às direcções de delegação todas as condições para que estas possam exercer, nos termos regulamentados, as suas competências.

2.3. Sócios

Uma associação que represente as pessoas com deficiência visual fará tanto mais sentido quanto mais pessoas cegas e amblíopes se revejam nela, e nos frutos que o seu trabalho lhes traz no dia-a-dia. Porque a ACAPO é feita por todos os que a ela se associam, a Direcção Nacional propõe-se:

- Continuar a aumentar o número de sócios efectivos

- Reduzir o número de desvinculações voluntárias de Associados, através da sua auscultação frequente e actuação em conformidade;

- Actualizar, divulgar e distribuir o kit de sócio da ACAPO;

- Prosseguir a actualização das informações sobre os Associados constantes na base de dados, nomeadamente dos seus contactos e suportes de informação preferidos;

- Dinamizar uma comunicação regular e constante com os Associados, utentes e entidades exteriores à ACAPO;

- Incentivar novas pessoas e empresas a juntarem-se à ACAPO como sócios cooperantes;

- Criar cartões personalizados para os sócios cooperantes;

- Realizar inquéritos de satisfação periódicos a sócios e utentes, de forma a conhecer atempadamente os seus anseios e expectativas.

3. Relações Externas

A projecção na sociedade daquilo que a ACAPO faz e defende, e consequentemente do que interessa e releva para a vida das pessoas com deficiência visual, será tanto maior quanto melhor for a estratégia de relacionamento entre a ACAPO e todos os actores sociais, quer sejam de âmbito nacional ou internacional. 
3.1 Relações com o Estado e Demais Entidades Públicas

Na construção da tão almejada sociedade inclusiva, cabe ao Estado e demais entidades públicas a adopção de normas e de boas práticas conducentes ao exercício de uma plena cidadania, em verdadeiras condições igualitárias. Neste sentido, compete à ACAPO:

- representar e defender, de forma eficaz e consequente, os direitos e interesses das pessoas com deficiência visual;

- Participar activamente na definição das políticas e estratégias públicas que afectem, directa ou indirectamente, os cegos e amblíopes portugueses;

- Manter e melhorar a execução do sistema de gestão pela qualidade no domínio da representação e defesa dos interesses das pessoas com deficiência visual;

- Tudo fazer por forma a que o Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura prossiga efectivamente a sua missão.

3.2. Relações Públicas

O estreito relacionamento da ACAPO com toda a sociedade em que se insere pressupõe, da nossa parte, um papel activo na divulgação de quem somos, do que fazemos, e dos ideais que nos movem. Melhorando a projecção exterior da ACAPO e das pessoas com deficiência visual, estaremos melhor posicionados para proporcionar aos nossos Associados vantagens no acesso a bens e serviços, mas também, e sobretudo, para transmitir uma imagem mais positiva e capacitante de todos aqueles que representamos. Para tal, a ACAPO deve:

- Apostar na promoção e divulgação da instituição, dos seus fins e dos serviços que pode prestar à Comunidade;

- Auscultar o nível de satisfação das entidades com que a ACAPO se relaciona, por forma a melhorar o modo como se desenvolve tal relacionamento;

- Incrementar o número de protocolos com entidades externas;

- Promover a aproximação entre a ACAPO e os seus parceiros.

- Assinalar as datas mais relevantes para a ACAPO e para a deficiência visual, designadamente o Dia Mundial da Bengala Branca, o 22º Aniversário da ACAPO e o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência.

3.3. Relações Internacionais

A representatividade internacional é objecto de um dos processos no âmbito da certificação da ACAPO pelo Sistema de Gestão da Qualidade. Essa representatividade materializa-se através de um investimento na cooperação internacional, quer através da actuação em lobby e do conhecimento de diferentes enquadramentos político-normativos, quer pela partilha de experiências e boas práticas entre a ACAPO e instituições internacionais, congéneres ou afins. Nesse sentido, e ao nível da sua política de relações internacionais, a ACAPO dará prioridade a uma participação activa em organismos internacionais e nacionais, nomeadamente:
- Continuar a representar os portugueses com deficiência visual junto da União Mundial de Cegos e União Europeia de Cegos, procurando desenvolver um trabalho proactivo e sistemático no âmbito das suas comissões, assim representando e defendendo os nossos direitos e interesses colectivos;

- Pugnar pela obtenção de financiamento e parcerias estáveis para a solidificação das actividades a desenvolver em matéria de cooperação internacional;

- Incrementar o estabelecimento de convénios e de parcerias com organizações congéneres internacionais e nacionais, nomeadamente procurando o estabelecimento de trabalho sistemático com Departamentos de Relações Internacionais de outras entidades;
- Aprofundar o relacionamento institucional entre a ACAPO e a ONCE, no âmbito do convénio existente entre as duas instituições, de acordo com um plano conjunto de actuação a definir para o ano de 2011;

- Intervir activamente no Comité Ibero-americano do Braille;

- Reforçar, no âmbito do trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pela CDAC, as relações bilaterais com todas as associações congéneres de língua portuguesa, com vista à criação de um espaço lusófono de pessoas cegas e amblíopes.

4. Acção Social

No sentido de responder às maiores exigências e constrangimentos que actualmente se verificam nesta área, mas sobretudo para responder às necessidades e interesses dos associados e utentes da ACAPO, importa em 2011, acentuar o esforço que a Direcção Nacional desenvolveu no último ano para, em simultâneo, modernizar, qualificar, alargar o âmbito e aumentar a sustentabilidade das actividades desenvolvidas no âmbito da acção social. Assim, em 2011 a ACAPO deverá:

4.1. No âmbito da sustentabilidade:
- Manter negociações com os Centros Distritais de Segurança Social, no sentido da revisão/renegociação dos Acordos de Cooperação em curso, designadamente os Acordos Atípicos, que consideramos desajustados e desactualizados face ao tipo e custos da intervenção entretanto desenvolvida, pugnando sempre pela adopção de um novo paradigma de financiamento da actividade desenvolvida pela ACAPO, que vá ao encontro das reais necessidades e especificidades do trabalho desenvolvido, e a desenvolver, na área da deficiência visual;
- Intensificar o trabalho já iniciado com o Instituto da Segurança Social, visando a celebração de novos Protocolos de Cooperação para outros distritos, como por exemplo Aveiro, que permitam o devido suporte financeiro para a contratação de recursos humanos e para as despesas de funcionamento das estruturas locais, existentes ou a criar;
- Renegociação do Protocolo com a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa para melhorar o apoio às pessoas com deficiência visual residentes na cidade de Lisboa;
- Continuar, de forma consistente, a elaborar e a apresentar projectos junto de entidades externas, públicas e privadas, a nível nacional e local, que permitam diversificar e aumentar as fontes de financiamento nesta área. 

- Alargar o Programa de Ajuda Alimentar, financiado pela Segurança Social, a outras Delegações onde a sua implementação e execução se mostre necessária e viável;
 - Incrementar parcerias de âmbito local que funcionem como suporte para o desenvolvimento de actividades diversificadas;

- Fomentar, a nível local, a prestação de serviços à comunidade;

- Manter a comparticipação de utentes e famílias nos serviços prestados, introduzindo as alterações que se mostrem necessárias de forma a garantir a equidade e a justiça do sistema;

4.2. No âmbito do Alargamento, da modernização e qualificação dos serviços:

- Concretizar a implementação do Centro de Actividades de Vida Diária em Lisboa, no âmbito do projecto financiado em 2010 pelo BPI;

- Procurar estruturar e implementar novas áreas de actuação ou serviços que se mostrem fundamentais para o aumento da autonomia e qualidade de vida das pessoas com deficiência visual e suas famílias, assegurando a sua estabilidade e sustentabilidade;

- Continuar a investir em estratégias e actividades específicas para as famílias de associados e utentes, no sentido do seu maior e mais permanente envolvimento no processo de habilitação/reabilitação;
- Estruturar e implementar um trabalho consistente na área da intervenção precoce, designadamente no âmbito da estimulação sensorial e competências parentais, alargando o número de pessoas efectivamente apoiadas pela ACAPO.

- Continuar a promover a adopção de instrumentos, mecanismos e procedimentos de trabalho e de monitorização, que contribuam efectivamente para uma maior qualidade e eficiência nos serviços prestados, bem como uma melhor adequação e rentabilização dos recursos físicos e humanos 

- Continuar a fomentar as parcerias e o trabalho em rede, a nível local, com particular destaque para as Redes Sociais Concelhias.

- Proceder aos ajustes e alterações que se mostrem necessários ao funcionamento da área da acção social, no sentido de a adequar aos novos paradigmas, às novas orientações e políticas de âmbito social.

- Criar as condições para, num futuro próximo, se implementar um Sistema de Gestão pela Qualidade dos diferentes serviços/apoios que a ACAPO presta, nomeadamente pela adopção a nível nacional de alguns instrumentos e procedimentos já em curso no âmbito do Sistema da Qualidade para a área da Representatividade.

5. Acessibilidades e Novas Tecnologias

Porque a concretização da total acessibilidade nas suas várias dimensões está, ainda hoje, longe de ser uma realidade, a ACAPO persistirá no trabalho que tem vindo a desenvolver nestas áreas. Em particular, em 2011 a ACAPO propõem-se:

5.1. No âmbito das acessibilidades ao meio físico

- Divulgar situações reais e concretas de incumprimento do Decreto-Lei nº 163/2006, de 8 de Agosto, que aprovou o regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, destacando igualmente as situações em que se evidenciem boas práticas;

- Solicitar, junto de entidades como  a Associação Nacional dos Municípios, o Instituto Nacional para a reabilitação ou câmaras municipais, a adopção e cumprimento de medidas efectivas de supressão de barreiras que obstem a uma plena acessibilidade;

- Persistir na defesa dos peões cegos ou com baixa visão face aos perigos provindos do pouco ruído produzido pelos carros híbridos e eléctricos;

- Continuar a acompanhar a par e passo a elaboração do projecto de reconstrução da nova sede nacional da ACAPO juntamente com o atelier de arquitectos, no sentido da mesma se vir a tornar num edifício modelo em termos de acessibilidade;

5.2. No âmbito da acessibilidade aos transportes públicos:

- Continuar a acompanhar os projectos relativos à acessibilidade aos transportes públicos em curso em várias empresas, e tentar protocolar novas colaborações no sentido da melhoria das condições de acessibilidade por parte dos passageiros cegos ou com baixa visão;

- Defender, junto das entidades competentes, a rápida adopção de uma política tarifária específica para pessoas com deficiência visual, que possibilite uma efectiva inclusão social, e que promova uma verdadeira igualdade de oportunidades no âmbito da mobilidade das pessoas cegas e com baixa visão;

5.3. No âmbito da acessibilidade à sociedade da informação e do conhecimento:

- Persistir junto do Governo e dos grupos parlamentares na necessidade urgente de legislação nas diferentes matérias constantes da Petição pela Acessibilidade Electrónica Portuguesa;

- Acompanhar o processo de regulamentação do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio, lembrando que a atribuição célere e eficiente de ajudas técnicas é fundamental para a integração social, para o acesso e sucesso nos diversos níveis de educação, e no emprego das pessoas com deficiência visual;

- Continuar a reivindicar o efectivo cumprimento das obrigações mínimas impostas pelo plano plurianual de obrigações que permitem o acompanhamento das emissões televisivas pelos cidadãos com necessidades especiais, aprovado pela Entidade Reguladora para a Comunicação Social;

- Pugnar junto do INFARMED pela adopção de regras sobre a qualidade do Braille nas embalagens de medicamentos;

- Defender junto do INFARMED ou de entidades privadas que se disponibilizem para o efeito a implementação de um sistema nacional para assegurar a distribuição atempada e gratuita dos folhetos informativos dos medicamentos em formatos apropriados para consulta por pessoas com deficiência visual;

- Lançar uma campanha junto das principais marcas, sensibilizando-as para as mais-valias da etiquetagem em Braille na origem de todos os produtos;

5.4. No âmbito da formação e sensibilização sobre acessibilidades:

- Continuar a ministrar um conjunto de acções de formação e workshops para entidades públicas e privadas sobre acessibilidade ao meio físico, aos transportes, acessibilidade à sociedade da informação e do conhecimento, técnicas de acompanhamento de pessoas cegas ou com baixa visão, áudio-descrição, e orientação e mobilidade;

- Continuar a desenvolver e a publicar conteúdos de cariz técnico sobre diversos aspectos relativos à acessibilidade;

- Participar em congressos, seminários e workshops, divulgando boas práticas no campo das acessibilidades para a deficiência visual;

- Disponibilizar à comunidade em geral consultadoria nas diversas vertentes da acessibilidade;

6. Educação

Sendo a educação um direito humano, agente de mudança e factor de desenvolvimento de qualquer cidadão, essencial para a participação activa e interessada na defesa dos seus direitos e pleno exercício da cidadania, a ACAPO propõe-se:

- Trabalhar, de modo sistemático, com o Ministério da Educação por forma a representar e defender as necessidades sentidas pela população com deficiência visual no meio escolar, sensibilizando e propondo soluções eficazes, conducentes a uma educação igualitária e de qualidade;

- Definir e enquadrar junto do Ministério da Educação, o tipo de apoio a prestar pelos técnicos da ACAPO a alunos e professores;

- Continuar a sensibilizar os jovens da ACAPO para as boas práticas na área da saúde juvenil e promoção de estilos de vida saudáveis;

- Potenciar o Serviço de Estimulação e Desenvolvimento e o respectivo trabalho com as famílias das crianças e jovens com deficiência visual, grupos essenciais para o processo de autonomia desta população;

- Trabalhar em estreita articulação com as empresas que pretendem adaptar os seus materiais informativos e educativos, com o intuito de sensibilizar os jovens com deficiência visual para temáticas actuais;

- Criar novas parcerias com entidades que possibilitem um percurso formativo mais alargado, conducente a uma melhor adaptação ao meio escolar e profissional;

- Manter os protocolos com o Instituto Cervantes e com a Cambridge School, facilitando o acesso a cursos adaptados às pessoas com deficiência visual ao nível do ensino de línguas estrangeiras;

- Disponibilizar uma biblioteca especializada na área da deficiência visual, que se possa assumir como centro de recursos de referência nesta matéria, e que se paute por padrões de acessibilidade universal.

7. Formação Profissional e Emprego

Tendo em conta o actual contexto socioeconómico do País, o emprego afigura-se a mais importante forma de potenciar a plena participação social, cabendo à formação profissional de qualidade um papel fulcral na capacitação das pessoas cegas e amblíopes, meio eficaz para promover a sua inserção no mercado de trabalho. Assim, neste domínio a ACAPO irá:
7.1. No âmbito dos incentivos e apoio ao emprego:

- Manter o apoio para a inserção ou reinserção profissional das pessoas com deficiência Visual;
- Dinamizar novas formas de aproximação ao mercado empresarial, com o objectivo de criar oportunidades de Emprego e promover a integração das pessoas com Deficiência visual em diferentes contextos organizacionais;

- Sensibilizar e Estabelecer parcerias com empresas de recrutamento, com o objectivo de promover o acesso às oportunidades de trabalho por parte das pessoas com Deficiência visual.

- Apoiar o acesso ao mercado de trabalho, através do processo de mediação entre o candidato com deficiência visual e os empregadores, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho;

- continuar a incentivar a procura activa de emprego e à criação do próprio emprego;

- Promover acções de difusão de técnicas de procura de Emprego, de forma a abranger um número maior de pessoas;

- Dar continuidade ao apoio de candidatos a Emprego na fase de colocação, às pessoas com Deficiência Visual empregadas em pós colocação, bem como às suas entidades empregadoras, possibilitando a manutenção e progressão profissional;

- Desenvolver actividades de prevenção e combate à exclusão de pessoas com deficiência visual do mercado de trabalho;

-Produzir material informativo em suportes acessíveis  sobre incentivos ao emprego de pessoas com deficiência, nomeadamente legislação e benefícios aplicáveis a empresas ou candidatos;

- Estabelecer ou renegociar protocolos com entidades empregadoras, com o intuito de criar novas oportunidades de emprego para as pessoas com Deficiência Visual;

7.2. No âmbito da avaliação e Orientação Profissional 

- Garantir que a ACAPO se mantenha como Centro de Recursos Especializado, credenciado pelo IEFP, na área da deficiência visual;

- Diligenciar no sentido da consolidação e dinamização do projecto de Informação, Avaliação e Orientação para a Qualificação e para o Emprego, criando novos instrumentos específicos, com o objectivo de facilitar o processo de avaliação e a tomada de decisões vocacionais adequadas.
7.3. No âmbito da formação Profissional

- Dinamizar a frequência de actividades formativas por parte dos formadores da ACAPO com o objectivo de desenvolver novas competências pedagógicas;

- Desenvolver e Dinamizar novas metodologias de formação, nomeadamente no que respeita ao desenvolvimento de Planos Individuais de formação, com base nos referenciais da ANQ – Agência Nacional para a qualificação, para formação Inicial e contínua;

- Consolidar e adaptar as respostas existentes, com o objectivo de adequar as ofertas formativas às novas exigências do mercado de trabalho;

- Apostar na formação especializada vocacionada para a comunidade em geral, em domínios como o Braille, acessibilidades às tecnologias de informação e comunicação, ou orientação e mobilidade;

- fortalecer a articulação com as delegações que não disponham de Centros de formação, de forma a proporcionar respostas formativas a nível nacional;

- Implementar um sistema global de avaliação da formação;

- Desenvolver acções de formação, dirigida a formadores de entidades do Sistema regular, sobre métodos pedagógicos ao nível da cegueira e da baixa visão, por forma a facultar-lhes competências que lhes garantam uma resposta mais qualificada às especificidades destas pessoas;

8. Cultura e Tempos Livres

O acesso à cultura e a ocupação de tempos livres constituem recursos fundamentais para a promoção da autonomia e qualidade de vida de qualquer cidadão. Neste sentido, garantir a participação das pessoas com deficiência visual no acesso e fruição de bens e serviços culturais e de lazer é permitir a sua plena inserção social e o exercício de direitos fundamentais. Para o ano de 2011 a ACAPO pretende:

- Manter, na sequência das Actividades da Comissão Nacional de Jovens da ACAPO, os encontros “Aventura para Todos”, criando mais oportunidades para a promoção da autonomia deste grupo etário;

- Criar uma rede cada vez mais alargada de participantes na CNJA, através do trabalho de cada representante desta Comissão na dinamização de actividades junto dos seus pares e na Delegação a que pertence;

- Pugnar pela disponibilização, por parte das editoras e em parceria com a ACAPO, do maior número possível de livros em formatos acessíveis, abrangendo um vasto leque de temáticas, interesses e necessidades;
- Fomentar a formação, conhecimento, investigação e aplicação de soluções de áudio-descrição em diversas manifestações culturais, designadamente em teatro, cinema, e outros meios onde a mesma se mostre necessária;

- Incentivar o estabelecimento de protocolos de colaboração com diversas entidades, públicas e privadas, que intervêm ao nível da cultura e tempos livres, no sentido de fomentar uma crescente participação nestes domínios das pessoas cegas e amblíopes;
- Promover colónias de férias e visitas culturais a monumentos, museus e outros locais de interesse histórico-cultural;
- Comemorar e assinalar, de forma descentralizada e em conjunto com as pessoas cegas e amblíopes, datas e efemérides importantes no contexto da deficiência visual;

- Organizar grupos que desenvolvam trabalhos artesanais, enquanto exercícios essenciais para a expressão da criatividade e comunicação da população com deficiência visual.

9. Desporto
Os benefícios inerentes à prática regular de uma actividade física são inúmeros e incontestáveis e assumem uma maior preponderância se nos detivermos ao nível da população com deficiência visual. Assim, a ACAPO propõe-se:

- Despertar em crianças e jovens o gosto pela actividade física de pendor lúdico;
- Proporcionar a todos quantos assim o desejem a possibilidade de praticar desporto, apostando numa descentralização e num incremento dos espaços e dos recursos envolvidos, bem como ampliando o leque de modalidades;

 - Designar um elemento para integrar a direcção da ANDDVIS e colaborar com esta associação em prol do desporto realizado por pessoas cegas ou amblíopes;

10. Centro de Produção Documental

Mantendo uma forte aposta na produção de informação em suportes acessíveis a pessoas com deficiência visual, e após ter passado por um importante processo de reestruturação, a Direcção Nacional propõe-se agora:

- Continuar a apostar na modernização tecnológica do CPD, apostando na aquisição de novas soluções de produção Braille e de relevos, mas também em tecnologia que viabilize a produção de informação em suportes áudio e digital;
- Produzir informação associativa de cariz nacional e, apenas em situações excepcionais, de âmbito local;
- Melhorar significativamente a imagem dos materiais produzidos pelo CPD, reforçando a promoção da identidade da ACAPO e o design apelativo;
- Manter uma postura proactiva no estabelecimento de parcerias, de protocolos e de contratos de prestação de serviços com entidades externas;
- Reforçar a divulgação do CPD e dos serviços prestados no exterior.

11. Finanças

Após dois anos consecutivos em que a ACAPO apresentou contas de gerência positivas, fugindo assim ao colapso financeiro que se adivinhava em 2008, a Direcção Nacional considera imprescindível que se mantenham e se reforcem um conjunto de medidas, pelo que se propõe:   

- Manter uma política de contenção financeira que aposte no rigor e na redução de despesas, sem contudo comprometer a eficácia dos serviços;

- Apostar na criação e desenvolvimento de serviços geradores de receitas para a Associação que, concomitantemente, contribuam para uma melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência visual;

- Trabalhar no sentido da renegociação de acordos atípicos, mantendo como objectivo último a alteração do modelo de financiamento estatal;

- Potenciar a diversificação das fontes de receita da ACAPO e rentabilizar ao máximo os seus activos financeiros e patrimoniais, de forma a minimizar os riscos e prejuízos da actividade associativa;

- Continuar a implementar uma gestão racional de projectos e de serviços, executando-os apenas se os mesmos tiverem sustentabilidade financeira;

- Continuar a manter uma postura que respeite e incentive a autonomia de gestão financeira das delegações, responsabilizando-as pelas medidas tomadas nesta matéria.

12. Património

A missão da ACAPO será mais facilmente cumprida se a associação dispuser do património necessário e adequado ao cumprimento dos seus objectivos. Por outro lado, a existência e conhecimento do património da instituição permite a sua gestão eficaz, maximizando utilidades e benefícios, e potenciando também a obtenção de receitas provenientes do seu melhor aproveitamento. Assim, em 2011 a ACAPO apostará em:

- Concluir o projecto de reconstrução do edifício da Rua de São José;
- Dotar as Delegações de espaços dignos e ajustados à sua actividade, seja através da negociação ou renegociação de contratos de arrendamento, seja através da aquisição ou apetrechamento de instalações;

- Continuar a insistir junto da Câmara de Lisboa e de outras entidades que venham a mostrar-se pertinentes no sentido de desbloquear a construção ou cedência de instalações para a Delegação de Lisboa;

- Concretizar a construção da CASA (Centro de recursos e de actividades da vida diária), na Damaia, Lisboa;

- Encontrar soluções técnicas e entidades parceiras que viabilizem o financiamento de obras na Delegação do Porto, que permitam uma efectiva utilização do edifício das traseiras em prol das pessoas com deficiência visual;
- Dotar todas as instalações da ACAPO dos projectos de segurança e dos demais requisitos obrigatórios por lei;

  - Apetrechar a ACAPO de recursos técnicos modernos e ajustados às suas necessidades;

- Promover a actualização constante do inventário de bens móveis e imóveis pertencentes, ou afectos, à ACAPO;
13. Recursos Humanos

Independentemente dos inegáveis benefícios que a certificação de cumprimento da norma ISO9001, no que toca ao sistema de gestão pela qualidade, traz à ACAPO como um todo, a adopção de preocupações acrescidas com a qualificação dos recursos humanos da instituição é desde logo uma necessidade que decorre da lei geral aplicável e que, diga-se, só traz benefícios em termos de credibilidade e funcionamento da ACAPO. Assim, exige-se de todos quantos trabalham no dia-a-dia pela ACAPO uma melhor e mais sólida preparação, que dependerá muito do seu empenho pessoal, mas também do empenho de toda a instituição em proporcionar-lhes plenas condições para que, no desempenho das suas funções, possam sempre estar apetrechados com as melhores técnicas e ferramentas para responderem adequadamente aos desafios que todos os dias são colocados por quem nos procura, sejam pessoas cegas ou com baixa visão, suas famílias, escolas ou empregadores, restante meio social envolvente ou, em geral, toda a sociedade portuguesa. Mas para além das qualificações acrescidas, a motivação e justiça profissional são factores de extrema importância para que, quem efectivamente se empenha, veja o seu esforço adequadamente reconhecido. Assim, em 2011 a ACAPO deve:
- criar condições para a implementação de um sistema de avaliação do desempenho dos funcionários, baseado no mérito, em competências e em factores objectivos, como condição essencial para a progressão e premiação profissional;

- Apetrechar, na medida do possível, as Delegações com os recursos humanos necessários à prossecução dos seus fins, proporcionando-lhes formação adequada.

- Promover uma reunião geral de colaboradores, fomentando a coesão, a partilha de saberes e de experiências, e a cooperação;

- Incentivar a frequência de acções de formação profissional que tragam efectivas melhorias ao trabalho desenvolvido, seja a nível individual seja a nível da ACAPO.

14. Assuntos Jurídicos e Contencioso

Os serviços jurídicos da ACAPO encontram-se, presentemente, a ser assegurados por uma entidade externa, opção que se justifica por um lado pela especificidade da actuação jurídica e contenciosa, para o qual existem entidades mais vocacionadas, especializadas e profissionalizadas, e por outro pela premência de uma multiplicidade de respostas, a sócios, utentes e mesmo à comunidade em geral, que devem ser breves, concretas e correctas. Assim, em 2011, a ACAPO deverá:

- Continuar a proporcionar aos associados os serviços de apoio jurídico em questões relacionadas com a deficiência visual, em estreita colaboração com os serviços jurídicos, aumentando o número de respostas proporcionadas e a abrangência territorial das consultas jurídicas;

- Prosseguir no acompanhamento dos processos de reclamações, recursos, queixas, denúncias e outros do foro judicial, defendendo sempre de forma intransigente os direitos e interesses da ACAPO e, em geral, de todos os cegos e amblíopes portugueses.

- Manter a disponibilização constante do apoio técnico jurídico a todos os órgãos da ACAPO e seus titulares, no desempenho das suas funções associativas, para uma construção credível e sólida de soluções tendentes à melhoria da participação, cidadania e qualidade de vida de todas as pessoas com deficiência visual.

15. UEST

Iniciado o processo de consolidação do regresso da UEST à plena actividade de mercado, o objectivo estratégico seguinte para a ACAPO enquanto sócia maioritária passará por assegurar, apesar do ambiente de crise económica que todos sentem, vendas que permitam investimentos mais fortes para o crescimento da empresa. COM efeito, a UEST, enquanto sociedade comercial que disputa, em plenas condições de igualdade, um mercado reduzido e onde jogam vários actores, não deve nem pode almejar o simples lucro pelo lucro. A actividade comercial da UEST, enquanto a ACAPO for a sua sócia maioritária, só faz sentido se reflectir os valores associativos e de total apoio à autonomia de vida, social e profissional, das pessoas com qualquer tipo ou grau de limitação visual, e enquanto a empresa puder ser um veículo de intervenção, no livre jogo do mercado, na busca de novas soluções – tecnológicas ou de serviços -, que fomentem a plena participação de todas as pessoas cegas ou com baixa visão. Assim, em 2011, e enquanto sócia maioritária da UEST, a ACAPO deve:

- Consolidar o sustento comercial da UEST, através de uma gestão criteriosa e cuidada;

- Promover a expansão comercial da UEST, designadamente através da presença de produtos e serviços da empresa nas delegações da ACAPO e do contacto com novos públicos-alvo;

- Procurar permanentemente que a UEST apoie, e seja parceira, na inovação tecnológica e de serviços para pessoas com deficiência visual;

- Manter em vigor condições mais favoráveis para a aquisição de produtos ou serviços por parte dos sócios efectivos da ACAPO, no pleno gozo dos seus direitos.
16. Qualidade

Dado que a implementação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) na ACAPO é ainda muito recente, 2011 será um ano de consolidação do mesmo junto dos colaboradores e da gestão, incluindo a disseminação de metodologias inerentes ao Sistema por toda a organização.

Pretende-se ainda manter e melhorar continuamente o SGQ implementado, cumprindo os requisitos da norma NP EN ISO 9001:2008, à luz da Política da Qualidade da ACAPO, com vista a que este se mantenha não só actual, como dinâmico.

17. Conclusão
Nas páginas antecedentes, deixámos espelhadas aquelas que, em nosso entender, devem ser as linhas de acção essenciais de quem quer que venha a assumir a condução dos destinos da ACAPO. Procurámos ainda assegurar que a nova equipa directiva que resulte da livre vontade dos sócios, que irão expressar-se no acto eleitoral de 4 de Dezembro, tenha total autonomia para definir aqueles que entenda serem os rumos da política associativa a seguir na ACAPO, sem contudo esquecer os compromissos e expectativas gerados pela actividade até aqui desenvolvida. Justificam-se assim as opções acima elencadas, e que agora deixámos à consideração dos Senhores Representantes, enquanto garantes da expressão de vontade dos sócios da ACAPO.
Lisboa, 14 de Outubro de 2010

